
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.504 - PR (2012/0094984-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SUPERMERCADO DAS NAÇÕES LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA 
DECIDIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRECLUSÃO.
1. Ainda que de ordem pública, as questões apreciadas em exceção de 
pré-executividade não podem ser renovadas por ocasião dos embargos à 
execução, em razão da preclusão. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 17 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.504 - PR (2012/0094984-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SUPERMERCADO DAS NAÇÕES LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por 

Supermercado das Nações Ltda. e outro contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial.

Os agravantes alegam que a matéria está prequestionada e que a 

prescrição é matéria de ordem pública, podendo ser apreciada a qualquer tempo e 

grau de jurisdição.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.504 - PR (2012/0094984-7)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

Vistos.
Trata-se de recurso especial interposto por Supermercado das Nações 
Ltda. e outro contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
assim ementado:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. PRESCRIÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
A prescrição é matéria conhecida a qualquer tempo porque é 
matéria afeta à ordem pública. Contudo, quando é trazida em sede 
de exceção de pré-executividade e repetida em sede de embargos à 
execução, seu revolvimento é obstado, porquanto se cuida de coisa 
julgada.

Os recorrentes apontam ofensa aos arts. 219, § 5º, 467, 471 e 473 do 
CPC, 16, § 2º, da LEF e 174 do CTN. Em síntese, argumentam que é 
possível nova decisão a respeito da prescrição, a qual se mostra patente.
O apelo nobre foi admitido na origem.
Decido.
Acerca da controvérsia impugnada, assim se pronunciou o Tribunal 
Regional:

No presente caso, a prescrição não ventilada na exordial foi arguida 
na apelação. Todavia, já houve pronunciamento judicial sobre o tema 
em sede de exceção de pré-executividade restando afastado o 
pedido.
A prescrição é matéria conhecida a qualquer tempo porque é 
matéria afeta à ordem pública. Contudo, quando é trazida em sede 
de exceção de pré- executividade e repetida em sede de embargos 
à execução, seu revolvimento é obstado, porquanto se cuida de 
coisa julgada.

O v. acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
deste C. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que as questões 
apreciadas em exceção de pré-executividade não podem ser renovadas 
por ocasião dos embargos à execução, em razão da preclusão.
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Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO SUSCITADA E 
DECIDIDA COM TRÂNSITO EM JULGADO, EM SEDE DE 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RENOVAÇÃO DA 
ARGUIÇÃO, EM POSTERIORES EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA E VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Na esteira da jurisprudência desta Corte, "as questões decididas 
anteriormente em exceção de pré-executividade, sem a interposição 
do recurso cabível pela parte interessada, não podem ser 
posteriormente reabertas em sede de embargos à execução. 
Configurada, pois a preclusão consumativa" (STJ, AgRg no REsp 
1.480.912/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/11/2014). No mesmo sentido: STJ, 
AgRg no REsp 1.526.696/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2015; AgRg no REsp 
1.354.894/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 08/05/2013; REsp 893.613/RS, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/03/2009.
II. No caso, tendo sido a prescrição do crédito tributário arguida e 
apreciada, quando do julgamento da Exceção de Pré-Executividade, 
com trânsito em julgado, a mencionada matéria não mais pode ser 
novamente deduzida, em posteriores Embargos à Execução, em 
face da preclusão consumativa e violação à coisa julgada.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 685.886/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/11/2015, DJe 
19/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. MATÉRIA DECIDIDA EM EMBARGOS À 
EXECUÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. REDISCUSSÃO. 
INVIABILIDADE.
[...]
2. Após ampla discussão a respeito da legitimidade da parte nos 
autos dos embargos à execução, não se mostra viável o 
rejulgamento da questão em sede de exceção de pré-executividade, 
sobre a qual operou a preclusão.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.556.988/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 13/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
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VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PRESCRIÇÃO DECIDIDA EM ANTERIOR EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA 
MESMA MATÉRIA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA E VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
[...]
2. O STJ entende que "as questões decididas anteriormente em 
exceção de pré-executividade, sem a interposição do recurso 
cabível pela parte interessada, não podem ser posteriormente 
reabertas em sede de embargos à execução. Configurada, pois a 
preclusão consumativa" (AgRg no REsp 1.480.912/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2014, DJe 26/11/2014).
3. Ao contrário do defendido pelo agravante, que alega que a 
prescrição não foi devidamente analisada nos autos da exceção de 
pré-executividade pelo caráter restritivo da via, a prescrição foi 
devidamente afastada com análise dos fatos constantes dos autos.
4. Tendo sido analisada a prescrição em exceção de 
pré-executividade, em decisão aliás não impugnada oportunamente 
pela ora recorrente, a análise da matéria agora em embargos à 
execução, além de se encontrar preclusa, violaria o princípio da 
coisa julgada.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.526.696/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 29/5/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DECIDIDA EM ANTERIOR EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO 
DA MESMA MATÉRIA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 
83/STJ.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que as questões 
decididas anteriormente em exceção de pré-executividade, sem a 
interposição do recurso cabível pela parte interessada, não podem 
ser posteriormente reabertas em sede de embargos à execução. 
Configurada, pois a preclusão consumativa.
2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do 
STJ, incide o óbice da Súmula 83/STJ.
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.480.912/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
26/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DE SÓCIO E 
PRESCRIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO - QUESTÕES 
DISCUTIDAS EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE E 
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DECIDIDAS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - JULGAMENTO EM 
APELAÇÃO - PRECLUSÃO.
1. Descabe o julgamento em apelação de questão relacionada à 
prescrição e à legitimidade ad causam de sócio de empresa quando 
tais matérias já foram objeto de julgamento em agravo de 
instrumento.
2. "O fato de a apelação ser recurso de ampla devolutividade não 
significa que questões anteriormente discutidas e decididas em 
outra sede recursal possam ser novamente apresentadas quando 
de sua interposição" (REsp 1.048.193/MS, DJe 23/3/2009).
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1.418.136/AL, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 7/2/2014)

PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. CONHECIMENTO DE 
OFÍCIO. ART. 219, § 5º, DO CPC. REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.280/2006. SENTENÇA E ACÓRDÃO ANTERIORES. 
DISCUSSÃO ACERCA DA PRECLUSÃO, NOS AUTOS DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO, DE TEMA JÁ DECIDIDO EM 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF 
[...]
2. A jurisprudência do STJ é firme em apregoar que as questões 
decididas definitivamente em Exceção de Pré-Executividade não 
podem ser renovadas por ocasião da oposição de Embargos à 
Execução, em razão da força preclusiva da coisa julgada. 
Fundamento não atacado pela parte recorrente, o qual, sendo apto, 
por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF. 
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.354.894/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/4/2013, DJe 8/5/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS A 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA EM 
ANTERIOR EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE. DECISÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Não tem acolhida a tese de ausência de preclusão, uma vez que 
a prescrição alegada foi deduzida e afastada em anterior exceção de 
pré-executividade, definitivamente julgada, não podendo ser 
renovada por ocasião da interposição de Embargos do Devedor. 
Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental desprovido.
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(AgRg nos EDcl no AREsp 38.176/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
19/4/2013)

Gize-se que a parte recorrente não buscou demonstrar omissão das 
instâncias ordinárias sobre tese específica, apenas arguiu a ocorrência de 
prescrição, tema que não foi decidido no acórdão impugnado e, portanto, 
não se encontra devidamente prequestionado.
Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0094984-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.322.504 / PR

Números Origem:  200070000065264  200070000143986  200070000266774  200170000067058  
200170000112465  200270000150379  200370000324090  200570000167113

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUPERMERCADO DAS NAÇÕES LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUPERMERCADO DAS NAÇÕES LTDA E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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